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    RUDY ALBINO DE ASSUNÇÃO (ORG.)


    O teólogo alemão Joseph Ratzinger, que a Providência Divina quis que se convertesse em Bento XVI no conclave de 2005, já é contado como um dos maiores teólogos do século XX, ao lado de nomes como Karl Rahner, Hans Urs von Balthasar e Henri de Lubac. Ainda assim, sua obra não está fartamente à disposição do público brasileiro.


    Ao contrário do que poderia sugerir o fim voluntário (e, por isso, inesperado) do seu pontificado em 2013, o interesse na sua obra é crescente. O seu magistério pontifício, marcado, ao mesmo tempo, pela profundidade e pela clareza, levou muitos a buscarem na teologia do Papa Emérito uma forma realmente católica de tentar entender a Deus e o mundo. Nesse sentido, a editora Paulus quer oferecer aos leitores de nosso país algumas amostras mais amplas do corpus textual ratzingeriano. Assim sendo, recolhemos muitos dos seus artigos publicados no Brasil e em Portugal, sobretudo nas revistas Concilium e Communio, dois periódicos que, de algum modo exemplificam, as disputas teológicas do período pós-Vaticano II. Ratzinger colaborou brevemente com a primeira e é um dos fundadores da segunda. Assim, nelas encontramos uma parte relevante de sua produção teológica.


    Esse primeiro volume de textos recolhidos concentra-se na área da Escatologia, sobre o destino último do homem (e do mundo), principalmente porque nos falta a sua obra mais importante neste campo.1


    Estes textos ajudam a compreender aquele que é um dos seus mais importantes textos pontifícios, a Carta Encíclica Spe salvi, sobre a esperança cristã (30 de novembro de 2007), que já evidencia que a temática dos Novíssimos está no centro das preocupações do Papa teólogo. Nela, ele afirma o caráter relacional da vida eterna, tal como nas páginas deste volume, dizendo: “é verdade que quem não conhece Deus, mesmo podendo ter muitas esperanças, no fundo está sem esperança, sem a grande esperança que sustenta toda a vida (cf. Ef 2,12). A verdadeira e grande esperança do homem, que resiste apesar de todas as desilusões, só pode ser Deus – o Deus que nos amou, e ama ainda agora ‘até ao fim’, ‘até à plena consumação’ (cf. Jo 13,1 e 19,30). Quem é atingido pelo amor começa a intuir em que consistiria propriamente a ‘vida’. Começa a intuir o significado da palavra de esperança que encontramos no rito do batismo: da fé espero a ‘vida eterna’ – a vida verdadeira que, inteiramente e sem ameaças, em toda a sua plenitude é simplesmente vida. Jesus, que disse de si mesmo ter vindo ao mundo para que tenhamos a vida e a tenhamos em plenitude, em abundância (cf. Jo 10,10), também nos explicou o que significa ‘vida’: ‘A vida eterna consiste nisto: Que Te conheçam a ti, por único Deus verdadeiro, e a Jesus Cristo, a quem enviaste’ (Jo 17,3). A vida, no verdadeiro sentido, não a possui cada um em si próprio sozinho, nem mesmo por si só: aquela é uma relação. E a vida na sua totalidade é relação com Aquele que é a fonte da vida. Se estivermos em relação com Aquele que não morre, que é a própria Vida e o próprio Amor, então estamos na vida. Então ‘vivemos’”;2 eternamente.


    O leitor perceberá que é a mesma fé que transparece nas páginas seguintes. Nelas encontrará uma esperança viva, grandiosa, que é a da Igreja e que nos consola neste tempo (e como em todos os outros), em que as pequenas esperanças já não bastam.

  


  


  
    1 Cf. Eschatologie: Tod und ewiges Leben. Regensburg: Friedrich Pustet Verlag, 1977. Está em andamento a publicação das obras completas de Joseph Ratzinger – Joseph Ratzinger Gesammelte Schriften, cujo volume 10 estará inteiramente dedicado aos escritos de Escatologia: Auferstehung und Ewiges Leben. Nesse volume, aparecerão todos os seus textos sobre a Teologia da Libertação (cf. MÜLLER, G. L. “Esaminate ogni cosa tenete ciò che è buono”. L’Osservatore Romano: Cidade do Vaticano, 2011, n. 295, p. 7, 23/12/07), o que justifica a inserção que realizamos aqui do artigo de Ratzinger sobre a Instrução Libertatis Conscientia.


    2 N. 27.
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    Para garantir a coerência e a fidelidade da doutrina cristã sobre a morte e a ressurreição, é necessário restaurar a noção de alma, que a fobia do dualismo esvaziou quase totalmente.


    Em 17 de maio de 1979, a Congregação vaticana para a Doutrina da Fé publicou, com a aprovação do Papa, uma carta dirigida a todos os bispos e aos membros das Conferências Episcopais a propósito de algumas questões suscitadas pela escatologia. Esse documento provém de uma convicção que se veio cristalizando, cada vez mais claramente, nos últimos sínodos dos bispos; ele vincula, de maneira absolutamente consciente, o magistério do Papa ao da comunidade dos bispos, e manifesta-se também a respeito do que preocupa as Conferências Episcopais. Os sínodos – ao que parece – têm tomado cada vez maior consciência de que a Igreja se encontra hoje diante de uma dupla necessidade: de um lado, é preciso que ela salvaguarde, com perfeita fidelidade, as verdades fundamentais da fé; de outro lado, em meio à confusão espiritual de nossa época, o dever de interpretação tornou-se particularmente imperioso, para que a fé possa ser comunicável também em nossos dias. É possível que exista certa tensão entre a interpretação e a fidelidade; estas, porém, não estão menos indissoluvelmente ligadas entre si: somente quem torna a verdade novamente acessível, e a transmite efetivamente, é que se mantém fiel a ela. Inversamente, porém, podemos dizer que somente quem permanece fiel à verdade pode dar a esta uma interpretação exata. Uma interpretação que não é fiel já não é uma explicação, porém, antes, uma falsificação. É por isso que insistir sobre a fidelidade não corresponde a uma denúncia à interpretação, nem a um convite à “repetição estéril de fórmulas em desuso” (como se insinuou tolamente, de vários lados, na controvérsia em torno de H. Küng), mas é, ao contrário, a tentativa mais decisiva de se chegar a uma interpretação adequada. Se, ao término de minha interpretação, honestamente não estou mais de acordo com a palavra a ser interpretada, se já não posso pronunciá-la de boa-fé, é sinal de que fracassei na minha tarefa de intérprete. “Eles devem deixar a palavra tal qual é”: esta fórmula, bem conhecida, de Lutero poderia exprimir o dever essencial que compete a toda e qualquer interpretação que queira manter-se de acordo com suas exigências.


    1. VERDADES FUNDAMENTAIS DA FÉ


    A fidelidade de que fala o texto em questão refere-se “às verdades fundamentais da fé”. De que se trata no caso? A carta de Roma remete à profissão de fé feita no batismo; numa fórmula, ela a descreve como um estímulo a imitar e a seguir o caminho das decisões divinas desde a criação até seu acabamento pleno que é a Ressurreição dos mortos. A referência à profissão de fé feita no batismo é adequada e significativa, não só pelo fato de poder estabelecer uma relação com a Bíblia e os Padres da Igreja,1 mas também porque põe em evidência o vínculo indissolúvel que existe entre a fé e a vida, entre a fé, a oração e a liturgia: as “verdades de fé” não são uma bagagem ideológica que o cristão deveria assumir como um acréscimo; é pelo batismo que o homem se torna cristão; o batismo, porém, consiste em deixar-se introduzir e em introduzir a si próprio na forma comunitária da fé no Deus-Trindade. A pertença à Igreja realiza-se, concretamente, mediante a profissão de fé, oração comunitária que é, ao mesmo tempo, a presença do batismo e a caminhada para o Senhor presente. Quando eu já não posso pronunciar o Credo ou alguns de seus artigos aprovando-os verdadeiramente, a pertença à comunidade de oração da Igreja e dos que aí professam a sua fé é atingida em seu cerne. A profissão de fé, que assim é colocada no centro de tudo, não consiste num conjunto de frases, mas (e é sobre isso que insistem igualmente as declarações de Roma) numa estrutura em que se exprime a coerência interna, a unidade do que constitui o objeto de fé e que forma um todo único. Por isso, não se podem retirar algumas partes sem destruir o conjunto.2


    Depois de haver estabelecido tais exigências, o texto de Roma passa ao artigo relativo à esperança na vida eterna e diz a propósito: “Se o cristão não pode mais dar às palavras ‘vida eterna’ um conteúdo certo, as promessas do Evangelho, o sentido da criação e da redenção desaparecem, a própria vida presente fica privada de toda esperança (cf. Hb 11,1)”. É exatamente esse perigo que hoje salta aos olhos da Congregação: “Quem não constata que a dúvida se insinua sutilmente e até o que há de mais profundo nos espíritos?”. Ela chama atenção para o fato de que algumas controvérsias teológicas são, no momento atual, levadas ao grande público quando a maioria dos fiéis não se acha em condições de avaliar-lhes o conteúdo e o alcance. “Resolve-se discutir a existência da alma, o significado de uma sobrevida, pergunta-se o que se passa entre a morte do cristão e a ressurreição geral. O povo cristão fica desnorteado, sem conseguir mais encontrar seu vocabulário e seus conhecimentos familiares”.


    Aqui podemos destacar outro aspecto característico do texto romano. Como ele atribui importância à comunicabilidade do pensamento por meio da linguagem, deve também atribuir importância à continuidade sincrônica e diacrônica da linguagem, como, outrossim, à relação existente entre a linguagem da oração, que na Igreja é essencialmente diacrônica e por conseguinte “católica”, e a linguagem da teologia. Já que as “verdades fundamentais da fé” pertencem a todos os crentes e constituem até mesmo o conteúdo concreto da unidade da Igreja, a linguagem básica da fé não pode ser uma linguagem especializada. É por isso que a linguagem, enquanto suporte da unidade, não pode ser manipulada à vontade. A teologia, como ciência, precisa de uma linguagem especializada; em sua maneira de interpretar, ela tentará sempre traduzir os fatos estudados de uma forma nova. Mas tanto a teologia quanto a sua maneira de interpretação visam à linguagem fundamental da fé, que só pode continuar a se desenvolver na comunidade dentro da continuidade da Igreja em oração, e que não suporta rupturas brutais. O texto romano afirma, com muita insistência, as duas obrigações que daí decorrem e que, longe de se contradizerem, até se completam: de um lado, a teologia deve fazer pesquisas, discutir, experimentar; de outro lado, para isto, ela não pode dar a si mesma o seu objeto, porém deve sempre referir-se à “essência da fé”, que é a fé da Igreja. Penetrar esta essência, desenvolvê-la sem modificá-la nem substituí-la, são a tarefa, por certo bastante exigente, da teologia.3


    2. DOIS PONTOS ESSENCIAIS


    Partindo desses esclarecimentos sobre o método, o documento romano explana seu enunciado, cujo conteúdo essencial pode resumir-se em dois pontos:


    1) A ressurreição dos mortos que mencionamos no Credo refere-se ao homem inteiro: “Esta nada mais é para os eleitos senão a extensão aos homens da própria ressurreição de Cristo”.


    2) No que concerne ao estado intermediário entre a morte e a ressurreição, o importante é que a Igreja mantenha firmemente a continuidade e a existência autônoma do elemento espiritual no homem, depois da morte deste, elemento dotado de consciência e de vontade, de tal sorte que o “eu” do homem continue a existir. Para designar esse elemento, a Igreja serve-se do termo “alma”. Os redatores do texto romano bem sabem que esta palavra “alma” se encontra na Bíblia com inúmeros sentidos, mas constatam que “não há razão séria para rejeitar este termo e chegam a ver nele um instrumento linguístico necessário à manutenção da fé da Igreja”.4 A palavra “alma”, como portadora de um aspecto fundamental da esperança cristã, é, pois, considerada elemento integrante da linguagem fundamental da fé, ancorada na oração da Igreja, e indispensável a uma verdadeira comunhão dentro da realidade dessa fé. Assim sendo, os teólogos não podem dispor dela a seu bel-prazer.


    Através desse escrito, o magistério da Igreja interveio numa controvérsia teológica, em que lhe parecia que a teologia atingia seus limites extremos. Com efeito, o abandono do conceito de alma, que se vem delineando cada vez mais claramente de uns quinze anos para cá, não mais se apresenta como um simples debate dentro da ciência, mas o que está sendo atingido com isso é o substrato linguístico da fé, sua linguagem fundamental, o que faz com que se atinja também o limite em que, além da interpretação, o conteúdo objetivo dos elementos a serem interpretados fica igualmente ameaçado de desaparecer. Mas, afinal de contas, de que se trata no caso? Evidentemente, não é no estreito contexto de um artigo que se pode expor toda a gama de questões suscitadas em todos os níveis. A única coisa que se pode fazer aqui é esboçar algumas linhas de força.


    3. O FUNDO DE CENA DAS CONTROVÉRSIAS MODERNAS


    Como já mencionamos, o Novo Testamento ainda não expressa um conceito bem definido por meio da palavra “alma”. A partir da Ressurreição do Senhor, ele vê antecipadamente nossa própria ressurreição, na qual nosso destino formará definitivamente uma só coisa com o do Senhor. No entanto, ele sabe também, em perfeita continuidade com a fé judaica da época, que, entrementes, o homem não sucumbe no nada. As descrições deste estado intermediário, que antes se haviam servido de termos como paraíso, seio de Abraão, vida sob o altar, permanência no “lugar de refrigério” etc., foram, dali em diante, rapidamente integradas no conjunto da cristologia: quem morre permanece junto do Senhor, e quem permanece junto do Senhor não morre.5


    Dois pontos destacam-se claramente:


    1) O homem continua a viver, mesmo antes da Ressurreição, “junto do Senhor”.


    2) Mas essa vida que continua não é idêntica à Ressurreição que terá lugar “no fim dos tempos” e que será uma irrupção total do reino de Deus neste mundo.


    Inicialmente, não houve grande preocupação com os instrumentos antropológicos dessas afirmações. Foi somente através de processo muito lento que, a partir desses dados fundamentais da fé, se formou o conceito do homem composto de corpo e alma, e que a alma passou a ser apontada como o suporte deste “estado intermediário”. Pode-se dizer que foi somente com São Tomás de Aquino, portanto em plena Idade Média, que tais conceitos tomaram corpo e chegaram a relativa fixidez. Entretanto, desde a época dos Padres da Igreja, a palavra “alma” já se tornara uma palavra fundamental da fé e da oração da cristandade, e esse termo exprimia a certeza da continuidade indestrutível do “eu” humano para além da morte. E foi assim que se desenvolveu uma imagem do homem em que a imortalidade da alma e a ressurreição dos mortos, longe de se oporem, constituem expressões complementares para designar as etapas de uma única certeza na esperança.


    A primeira brecha nessa certeza foi introduzida por Lutero, para quem a utilização do conceito de alma se tornou problemática, exatamente pelas mesmas razões que, em nossa época, provocaram uma crise na Igreja católica. Até então, a linguagem da esperança se formara na comunidade dos crentes, que, em sua unidade através dos tempos, garantiram simultaneamente a identidade do que ela acreditava, no processo de evolução progressiva dos termos e na formação de uma concepção integral da realidade que se encontra na base da fé. Evolução e identidade não se opunham, porque seu sujeito comum, a Igreja, mantinha a coesão entre uma e outra. Mas, para Lutero, a Igreja, longe de ser uma garantia da identidade, era, pelo contrário, a corruptora despótica da Palavra. A Tradição não é mais a continuação viva dos valores primitivos, porém a adversária destes. O verdadeiro significado das origens deve, de ora em diante, ser procurado na compreensão histórica da Bíblia, oposta à compreensão viva da Igreja. A evolução não é mais uma categoria, porque seu suporte é falho. Foi assim que a fixação sobre a terminologia bíblica se tornou inevitável, bem como a rejeição do conceito de alma que exprimira uma síntese de elementos diferentes, síntese que não existia ainda em termos próprios na Bíblia. A essa cisão entre as origens e a tradição acrescenta-se, em Lutero, uma resistência interior ao elemento filosófico, de origem grega, no Cristianismo. O Cristianismo da história está fundamentado na fusão da herança bíblica com o pensamento grego.6 É preciso que se desfaça essa síntese e que se procure um Cristianismo que nada tenha a ver com o helenismo.


    Como em muitos outros setores, o radicalismo de Lutero, aqui também, na história das ideias, constitui uma antecipação, cujos efeitos só mais tarde se farão sentir. Na ortodoxia luterana, a forma da fé transmitida pela Igreja subsistiu primeiramente para o essencial, malgrado – é lógico – algumas modificações importantes. Contudo, foi somente no momento da grande crise da Tradição, na época das Luzes (século XVIII), e com a vitória progressiva do historicismo no século XIX, que se puderam constatar amplamente os resultados dessa mudança de atitude em face da Tradição: o historiador situa-se fora do sujeito vivo da Tradição. Ele não mais lê a história avançando, mas fá-lo recuando, e procura nela discernir o sentido original, em toda a sua pureza. Na teologia católica, essa crise vinha sendo preparada desde que se adotara a exegese histórico-crítica, oficialmente legitimada pela encíclica de Pio XII sobre a Bíblia.7 A filosofia escolástica tradicional não se achava em condições de esclarecer os problemas filosóficos assim levantados. A crise tornou-se aberta depois do Concílio Vaticano II, durante o qual a continuidade da Tradição até então observada acabou por se apresentar àqueles que acreditavam dever introduzir novidades radicais, como o espaço abandonado pelo período “pré-conciliar”. Tinha-se a impressão de que o Cristianismo precisava renovar-se em todos os seus setores. É verdade que, no domínio da escatologia também, questões que pareciam há muito regulamentadas adquiriram o vigor das forças naturais, e afastaram, quase sem esforço, os edifícios tradicionais. Um dado que testemunha a rapidez do processo é, por exemplo, o fato de que o Catecismo holandês – surgido apenas um ano depois do Concílio – já abandonou o ensinamento sobre a imortalidade da alma humana, para substituí-lo por uma antropologia totalmente confusa, na qual se propõem graus na Ressurreição.8 Até mesmo o Missal de Paulo VI só ousa falar timidamente, uma vez ou outra, da alma, evitando o termo o mais possível. O ritual alemão para as exéquias, pelo que posso julgar a respeito, suprimiu-o completamente.


    É para causar espanto o fato de um elemento tão central, tão profundamente enraizado na fé e na oração cristãs, ter podido desaparecer tão rapidamente. Esse fenômeno, antes de mais nada, não deve ser atribuído à mudança na concepção do homem; como em Lutero, ele constitui essencialmente a expressão de uma mudança radical nas relações com a Tradição. Nesse ponto, pode-se constatar uma crise absolutamente generalizada no catolicismo que, em si, é caracterizado pelas relações precisas que mantém com a Tradição. Mas são justamente essas relações com a Tradição, específicas do catolicismo, que se tornaram incompreensíveis. Ademais: elas se tornaram incompreensíveis por estarem em contradição com as relações mantidas com a história pelo mundo técnico, que, por causa da sua preocupação com a racionabilidade, rejeita a Tradição. Assim, compreende-se melhor que força de impacto teve essa visão nova, e por que o catolicismo se sente tão perdido no mundo moderno.


    Tentemos encarar essa ideia ainda sob outro ângulo. Modificando uma imagem de Leszek Kolakowski, poder-se-ia dizer que a maneira como a crítica histórica trata seu objeto parece uma espécie de necrofilia.9 Os fatos isolados são detidos em seus respectivos pontos iniciais e fixados de acordo com o caráter que possuíam nessa época. Como já o dissemos, tenta-se preparar todos os pontos do passado da maneira mais asséptica possível, para conseguir atingi-los como pontos, sem a “mexida” que implica o movimento de que eles fazem parte e do qual os observadores os querem abstrair. No que se refere à fé cristã, isso significa que se tenta isolar a forma mais antiga e separá-la do que lhe foi acrescentado mais tardiamente, para se chegar finalmente à mensagem de Jesus em toda a sua pureza. Uma vez que se tenha encontrado o Jesus dos ipsissima verba, tudo o que é posterior se explica como sendo acréscimos humanos, cujos fatores podem ser então combinados com esforço e engenho. Quem tem a chave de uma mensagem assim concebida, de um ponto de vista arqueológico, só pode ser o historiador. Não se considera praticamente a hipótese de que possa existir, na história, um sujeito que tenha certa continuidade, no qual a evolução seja fidelidade e que disponha de alguma autoridade.


    Nessa óptica, a síntese antropológica em que a tradição cristã integrou os elementos isolados da fé bíblica perde necessariamente seu significado e chega a se tornar suspeita. Ora, de fato, o conceito tradicional da alma não se encontra no Novo Testamento com todos os pormenores e sem ambiguidades. Para a orientação que o pensamento teológico adotou desde o Concílio, houve ainda dois outros motivos decisivos. Em primeiro lugar, convém assinalar um acentuado retorno do complexo antigrego, que, na maneira de escrever a história dos dogmas, se torna, quase desde os primórdios, uma categoria fundamental do relato10. Seu conteúdo, seu significado, seus limites jamais constituíram verdadeiramente o objeto de um estudo sério. A atitude negativa em face do helenismo foi favorecida por duas posições fundamentais atuais: uma delas é o ceticismo oposto à ontologia, ao discurso sobre o ser, que representa a contracorrente da mentalidade contemporânea, a qual encara as coisas do ponto de vista de sua função e do que fazem, e a quem a ontologia parece algo de inaceitável. Em teologia, ao pensamento ontológico, acusado de ser estático, opôs-se de bom grado o ponto de vista histórico e dinâmico da Bíblia; do mesmo modo, o que é ontológico, considerado como coisificado, opõe-se ao dialogal e ao pessoal. A isto se acrescenta um medo, quase um pânico, de ser acusado de dualismo. Considerar o homem como um ser composto de corpo e alma, crer na sobrevivência da alma entre o momento em que o corpo morre e aquele em que ressuscita são atitudes que parecem uma traição da representação bíblica e moderna da unidade do homem, da unidade da criação. Afirmar isso foi visivelmente considerado como uma decadência em face da concepção bíblica da criação e como uma recaída no dualismo grego, que divide o mundo em espírito e matéria.


    4. CONTEÚDO E PROBLEMÁTICA DAS NOVAS TENTATIVAS DE SOLUÇÃO


    Mas que esperança resta aos homens depois da morte, se se nega a distinção entre o corpo e a alma? O pensamento de Lutero bem que havia tentado representar o homem como que “adormecido’’ entre o momento de sua morte e o de sua ressurreição. Mas então surge a pergunta: quem está adormecido? Não é possível servir-se da ideia de “sono” para o corpo que se decompõe progressivamente. No entanto, se, apesar de tudo, há algo que continua a existir e que se distingue do corpo, por que não se tem o direito de chamá-lo de “alma”? Inversamente, se o sono é forçosamente a expressão de uma interrupção provisória da existência do homem, este homem não existe mais com a identidade que antes era a sua. Ser despertado da morte equivale então a uma nova criação, e aquele que foi despertado pode ser semelhante àquele que morreu, mas não é idêntico a este. Por conseguinte, no momento de sua morte, esse homem deixa definitivamente de ser o que era antes. Nesse caso, porém, não se conseguiu salvaguardar o ensinamento sobre a ressurreição que se quisera justamente salvar. Além disso, sabemos agora que a Bíblia não entende, de maneira alguma, pelo termo “estar adormecido”, um estado de inconsciência ou mesmo uma interrupção da existência dos mortos; esse termo constituía simplesmente uma expressão corrente, usada com o sentido de “estar morto”, cujo conteúdo preciso podia variar, e ao qual os cristãos atribuíram, como conteúdo específico, a maneira como eles se representavam a vida (consciente) com o Senhor.11


    Diante de tais impasses do pensamento, alguns teólogos católicos, sobretudo depois dos anos cinquenta, e muito mais ainda depois do Vaticano II, enveredaram por outro caminho. Apoiando-se no pensamento de E. Troeltsch e de K. Barth, acentuam a incomensurabilidade total que existe entre o tempo e a eternidade. Quem morre sai do tempo e penetra no “fim do mundo”, que não é o último dia dos calendários, mas algo de diferente dos dias de nosso tempo. K. Barth tentara explicar, mediante reflexões desse gênero, a espera, por parte de Jesus e dos primeiros cristãos, de um fim do mundo iminente: o fim do mundo está muito próximo deles, está no meio deles. Esse modo de pensar foi utilizado para explicar a Ressurreição: quando se penetra, pela morte, no intemporal, no fim do mundo, penetra-se dessa maneira na volta de Cristo e na ressurreição dos mortos. Não existe, pois, estado intermediário, e, portanto, não há necessidade da alma para conservar a identidade do homem. Consequentemente, “estar com o Senhor” e ressuscitar dos mortos é a mesma coisa. Parecia que, com isso, se havia descoberto o ovo de Colombo: a ressurreição tem lugar na morte.


    Surge, porém, mais uma questão. Segundo tais reflexões, o homem é pura e simplesmente indivisível. Sem seu corpo ele não existe. Foi por essa razão que houve necessidade de se inventar tal teoria. Mas eis que, depois da morte, o corpo do homem permanece inegavelmente no tempo e no espaço. Ele não ressuscita: é colocado no túmulo. Portanto, para o corpo, a intemporalidade que reina para além da morte não é válida. Mas então para quem é ela válida, se nada no homem pode ser separado do corpo? Ou será que, apesar de tudo, há algo que, depois da decomposição do corpo no tempo e no espaço, continua a existir, distinguindo-se dele, que sai da temporalidade, e que só pode tomar plenamente posse do corpo depois dessa separação? Se existe algo desse gênero, mais uma vez perguntamos: por que não chamá-lo de “alma”? E com que direito o chamamos de “corpo”, já que esta coisa notoriamente nada tem a ver com o corpo histórico do homem e com sua materialidade? Como se evita o dualismo, quando se afirma que depois da morte há um segundo corpo (o que se é obrigado a afirmar), cuja origem e cujo modo de existência permanecem obscuros?


    Segunda série de perguntas: como se explica que a História tenha chegado a seu termo em alguma parte (menos em Deus!), quando, na realidade, ela continua a sua caminhada? A noção fundamental, em si correta, da incomensurabilidade entre este mundo e o outro não foi, porventura, indevidamente simplificada, e isto a ponto de chegar às raias do mal-entendido? (Com efeito, não se deveria falar de eternidade senão a propósito do próprio Deus). Que futuro se pode esperar para a história e para o universo? Chegarão eles um dia juntos à sua realização total ou subsistirá um eterno dualismo entre o tempo e a eternidade, que o tempo jamais atingirá? As respostas a tais perguntas variam, mas todas tendem a deixar a questão aberta.12
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